
Aula 7  e 8 
Administração e Conselho Fiscal  

 

Prof. Manoel de Queiroz Pereira Calças 



Administração  

• Sistema monista: fiscalização dos administradores é feita pela 
Assembleia Geral de Acionistas 

 

• Sistema dualista: fiscalização e supervisão dos executivos é 
feita por dois órgãos: Conselho de Administração e 
Assembleia Geral. 

 



Órgãos 

•  Conselho Fiscal  

 

• Conselho de Administração  

– (arts.138, § 2º e 239). 

 

• Diretoria: órgão obrigatório. 

 

• Administradores: são os membros da Diretoria e do 
Conselho de Administração. 



Quem pode administrar? 
Art. 146.  Poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração pessoas naturais, 
devendo os diretores ser residentes no País. (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011). 
 
§ 1o A ata da assembleia-geral ou da reunião do conselho de administração que eleger 
administradores deverá conter a qualificação e o prazo de gestão de cada um dos eleitos, 
devendo ser arquivada no registro do comércio e publicada. (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001) 
 
§ 2o A posse do conselheiro residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à 
constituição de representante residente no País, com poderes para receber citação em 
ações contra ele propostas com base na legislação societária, mediante procuração com 
prazo de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 3 (três) anos após o término do 
prazo de gestão do conselheiro. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 
Impedimentos – Artigo 147, §§ 1º e 2º. 
§ 1º São inelegíveis para os cargos de administração da companhia as pessoas impedidas 
por lei especial, ou condenadas por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 
§ 2º São ainda inelegíveis para os cargos de administração de companhia aberta as pessoas 
declaradas inabilitadas por ato da Comissão de Valores Mobiliários. 
 



Deveres dos Administradores  
 

A) Dever de diligência (art. 153, LSA) 
 

• Dever de se informar 

 

• Dever de investigar 

 

• Dever de fiscalizar 

 

• Inexistência de um dever de resultado 



• B)  Desvio de finalidade (art. 154) e Dever de lealdade (art. 
155, LSA) 

 

– Obrigações positivas 

– Reserva s/ negócios da Cia. (art. 155, ‘caput’, final) 

– Aproveitamento das oportunidades surgidas (art. 155, 
II) 

 

– Obrigações negativas 

– Usurpação das oportunidades da Cia.  (art. 155, I) 

– “Insider Trading” (art. 155, § 1º - anulável  § 2º) 

– Conflito de interesses com a Cia. (art. 156 / art. 147, § 
3º, II) 

– Contratação intragrupos em igualdade de condições  
(art. 245, LSA) 

– Não-concorrência (art. 147, § 3º, I) 



• C) Dever de informar – art. 157 
Art. 157. O administrador de companhia aberta deve 
declarar, ao firmar o termo de posse, o número de 
ações, bônus de subscrição, opções de compra de ações 
e debêntures conversíveis em ações, de emissão da 
companhia e de sociedades controladas ou do mesmo 
grupo, de que seja titular.     (Vide Lei nº 12.838, de 
2013) 

• Informações sobre o patrimônio pessoal 

• Fato relevante - art. 157, § 4º  

    Inst. CVM nº 358 

• Possibilidade de recusa à prestação de informações – art. 
157, § 5º  

 



Responsabilidade dos Administradores 
 

• Administrativa - CVM 

 

• Civil – Indenização dos prejudicados 

 

• Penal – uso de informações privilegiadas  é 
crime: LCVM – art. 27-D 

   Lei nº 6.385/76 (Insider) 

 



Recente Julgado do STJ sobre Uso Indevido de 
Informação Privilegiada  

Subsume-se à figura típica prevista no art. 27-D da Lei nº 
6.385/76 a conduta de quem, em função do cargo de alta 
relevância que exercia em sociedade empresária, obteve 
informação sigilosa acerca da futura aquisição do controle 
acionário de uma companhia por outra (operação cujo estudo 
de viabilidade já se encontrava em estágio avançado) - dado 
capaz de influir de modo ponderável nas decisões dos 
investidores do mercado, gerando apetência pela compra dos 
ativos da sociedade que seria adquirida - e, em razão dessa 
notícia, adquiriu, no mesmo dia, antes da divulgação do 
referido dado no mercado de capitais, ações desta sociedade, 
ainda que antes da conclusão da operação de aquisição do 
controle acionário. STJ. 5ª Turma. REsp 1.569.171-SP, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, julgado em 16/2/2016 (Info 577). 



E, ainda, sobre o aumento de pena pelo fato de o réu 
exercer cargo de alta importância  

Representa circunstância judicial idônea a exasperar a pena-
base do condenado pelo crime de uso indevido de informação 
privilegiada (art. 27-D da Lei nº 6.385/76) o exercício de cargo 
de alta importância que possibilitou o acesso à "informação 
relevante". O crime em questão não exige que o sujeito ativo 
seja ocupante de determinado cargo. O referido tipo penal 
estabelece apenas que a pessoa, relativamente à informação, 
"tenha conhecimento e da qual deva manter sigilo". Desse 
modo, o exercício de cargo de alta relevância que possibilitou 
o acesso à "informação privilegiada" demonstra maior 
culpabilidade na ação perpetrada, situação que não se traduz 
em dupla punição pelo mesmo fato (bis in idem). STJ. 5ª 
Turma. REsp 1.569.171-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado 
em 16/2/2016 (Info 577). 



Responsabilidade dos Administradores 

• Responsabilidade administrativa:  

– deriva da simples má gestão. 

–  Sanção: rebaixamento ou destituição 

 

• Responsabilidade civil: 

– Artigo 158 (próximo slide)  

 



 

Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas 
obrigações que contrair em nome da sociedade e em virtude de 
ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos 
prejuízos que causar, quando proceder: 

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 

II - com violação da lei ou do estatuto. 

§ 1º O administrador não é responsável por atos ilícitos de 
outros administradores, salvo se com eles for conivente, se 
negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento, 
deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se de 
responsabilidade o administrador dissidente que faça consignar 
sua divergência em ata de reunião do órgão de administração 
ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao 
órgão da administração, no conselho fiscal, se em 
funcionamento, ou à assembleia-geral. 



§ 2º Os administradores são solidariamente responsáveis pelos 
prejuízos causados em virtude do não cumprimento dos deveres 
impostos por lei para assegurar o funcionamento normal da 
companhia, ainda que, pelo estatuto, tais deveres não caibam a todos 
eles. 

§ 3º Nas companhias abertas, a responsabilidade de que trata o § 2º 
ficará restrita, ressalvado o disposto no § 4º, aos administradores que, 
por disposição do estatuto, tenham atribuição específica de dar 
cumprimento àqueles deveres. 

§ 4º O administrador que, tendo conhecimento do não cumprimento 
desses deveres por seu predecessor, ou pelo administrador 
competente nos termos do § 3º, deixar de comunicar o fato a 
assembleia geral, tornar-se-á por ele solidariamente responsável. 

§ 5º Responderá solidariamente com o administrador quem, com o fim 
de obter vantagem para si ou para outrem, concorrer para a prática de 
ato com violação da lei ou do estatuto. 

 



Ação de Responsabilidade 
 

Art. 159. Compete à companhia, mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, a ação de responsabilidade civil contra o 
administrador, pelos prejuízos causados ao seu patrimônio. 

§ 1º A deliberação poderá ser tomada em assembleia geral 
ordinária e, se prevista na ordem do dia, ou for consequência 
direta de assunto nela incluído, em assembleia geral 
extraordinária. 

§ 2º O administrador ou administradores contra os quais deva 
ser proposta ação ficarão impedidos e deverão ser substituídos 
na mesma assembleia. (Impedimento do administrador). 

§ 3º Qualquer acionista poderá promover a ação, se não for 
proposta no prazo de 3 (três) meses da deliberação da 
assembleia geral. (Substituição processual na ação ut universi) 

 



§ 4º Se a assembleia deliberar não promover a ação, poderá ela 
ser proposta por acionistas que representem 5% (cinco por 
cento), pelo menos, do capital social.  (Ação social ut singuli) 

§ 5° Os resultados da ação promovida por acionista deferem-se à 
companhia, mas esta deverá indenizá-lo, até o limite daqueles 
resultados, de todas as despesas em que tiver incorrido, 
inclusive correção monetária e juros dos dispêndios realizados. 
(Resultados da ação promovida por acionista).  

§ 6° O juiz poderá reconhecer a exclusão da responsabilidade do 
administrador, se convencido de que este agiu de boa-fé e 
visando ao interesse da companhia. (Exclusão da 
responsabilidade do administrador)  

§ 7º A ação prevista neste artigo não exclui a que couber ao 
acionista ou terceiro diretamente prejudicado por ato de 
administrador. (Possibilidade de propositura de ação individual).  



Conselho Fiscal  
Composição e Funcionamento 

 

Art. 161. A companhia terá um conselho fiscal e o estatuto disporá sobre seu 
funcionamento, de modo permanente ou nos exercícios sociais em que for 
instalado a pedido de acionistas. 

§ 1º O conselho fiscal será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 
(cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos 
pela assembleia geral. 

 § 2º O conselho fiscal, quando o funcionamento não for permanente, será 
instalado pela assembleia geral a pedido de acionistas que representem, no 
mínimo, 0,1 (um décimo) das ações com direito a voto, ou 5% (cinco por 
cento) das ações sem direito a voto, e cada período de seu funcionamento 
terminará na primeira assembleia geral ordinária após a sua instalação. 

§ 3º O pedido de funcionamento do conselho fiscal, ainda que a matéria não 
conste do anúncio de convocação, poderá ser formulado em qualquer 
assembleia geral, que elegerá os seus membros. 

. 

 



§ 4º Na constituição do conselho fiscal serão observadas as seguintes 
normas: 

a) os titulares de ações preferenciais sem direito a voto, ou com voto 
restrito, terão direito de eleger, em votação em separado, 1 (um) 
membro e respectivo suplente; igual direito terão os acionistas 
minoritários, desde que representem, em conjunto, 10% (dez por 
cento) ou mais das ações com direito a voto; 

b) ressalvado o disposto na alínea anterior, os demais acionistas com 
direito a voto poderão eleger os membros efetivos e suplentes que, 
em qualquer caso, serão em número igual ao dos eleitos nos termos 
da alínea a, mais um. 

§ 5º Os membros do conselho fiscal e seus suplentes exercerão seus 
cargos até a primeira assembleia geral ordinária que se realizar após a 
sua eleição, e poderão ser reeleitos. 

§ 6o Os membros do conselho fiscal e seus suplentes exercerão seus 
cargos até a primeira assembleia geral ordinária que se realizar após a 
sua eleição, e poderão ser reeleitos.  

§ 7o A função de membro do conselho fiscal é indelegável.  



Requisitos, Impedimentos e Remuneração  
 
Art. 162. Somente podem ser eleitos para o conselho fiscal pessoas 
naturais, residentes no País, diplomadas em curso de nível 
universitário, ou que tenham exercido por prazo mínimo de 3 (três) 
anos, cargo de administrador de empresa ou de conselheiro fiscal. 
§ 1º Nas localidades em que não houver pessoas habilitadas, em 
número suficiente, para o exercício da função, caberá ao juiz dispensar 
a companhia da satisfação dos requisitos estabelecidos neste artigo. 
§ 2º Não podem ser eleitos para o conselho fiscal, além das pessoas 
enumeradas nos parágrafos do artigo 147, membros de órgãos de 
administração e empregados da companhia ou de sociedade 
controlada ou do mesmo grupo, e o cônjuge ou parente, até terceiro 
grau, de administrador da companhia. 
§ 3º A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do 
reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada 
necessárias ao desempenho da função, será fixada pela assembleia 
geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em 
exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada 
diretor, não computados benefícios, verbas de representação e 
participação nos lucros 



Competência  
Art. 163. Compete ao conselho fiscal: 
I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos 
administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e 
estatutários; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 
II - opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do 
seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou 
úteis à deliberação da assembléia-geral; 
III - opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem 
submetidas à assembléia-geral, relativas a modificação do capital 
social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de 
investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão;     (Vide Lei nº 12.838, de 
2013) 
IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de 
administração e, se estes não tomarem as providências necessárias 
para a proteção dos interesses da companhia, à assembléia-geral, os 
erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis 
à companhia; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001) 
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V - convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos da administração 
retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, 
sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda 
das assembleias as matérias que considerarem necessárias; 

VI - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais 
demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; 

 VII - examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre 
elas opinar; 

VIII - exercer essas atribuições, durante a liquidação, tendo em vista as 
disposições especiais que a regulam. 

§ 1º Os órgãos de administração são obrigados, através de comunicação 
por escrito, a colocar à disposição dos membros em exercício do 
conselho fiscal, dentro de 10 (dez) dias, cópias das atas de suas reuniões 
e, dentro de 15 (quinze) dias do seu recebimento, cópias dos balancetes 
e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente e, 
quando houver, dos relatórios de execução de orçamentos. 



§ 2o O conselho fiscal, a pedido de qualquer dos seus membros, 
solicitará aos órgãos de administração esclarecimentos ou 
informações, desde que relativas à sua função fiscalizadora, assim 
como a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis 
especiais.          
§ 3° Os membros do conselho fiscal assistirão às reuniões do conselho 
de administração, se houver, ou da diretoria, em que se deliberar 
sobre os assuntos em que devam opinar (ns. II, III e VII). 
§ 4º Se a companhia tiver auditores independentes, o conselho fiscal, a 
pedido de qualquer de seus membros, poderá solicitar-lhes 
esclarecimentos ou informações, e a apuração de fatos 
específicos.          
5º Se a companhia não tiver auditores independentes, o conselho 
fiscal poderá, para melhor desempenho das suas funções, escolher 
contador ou firma de auditoria e fixar-lhes os honorários, dentro de 
níveis razoáveis, vigentes na praça e compatíveis com a dimensão 
econômica da companhia, os quais serão pagos por esta. 
 



§ 6º O conselho fiscal deverá fornecer ao acionista, ou grupo de 
acionistas que representem, no mínimo 5% (cinco por cento) do 
capital social, sempre que solicitadas, informações sobre 
matérias de sua competência. 

§ 7º As atribuições e poderes conferidos pela lei ao conselho 
fiscal não podem ser outorgados a outro órgão da companhia. 

§ 8º O conselho fiscal poderá, para apurar fato cujo 
esclarecimento seja necessário ao desempenho de suas funções, 
formular, com justificativa, questões a serem respondidas por 
perito e solicitar à diretoria que indique, para esse fim, no prazo 
máximo de trinta dias, três peritos, que podem ser pessoas 
físicas ou jurídicas, de notório conhecimento na área em 
questão, entre os quais o conselho fiscal escolherá um, cujos 
honorários serão pagos pela companhia.    



Pareceres e Representações  

 

Art. 164. Os membros do conselho fiscal, ou ao menos um deles, 
deverão comparecer às reuniões da assembleia geral e 
responder aos pedidos de informações formulados pelos 
acionistas. 

Parágrafo único. Os pareceres e representações do conselho 
fiscal, ou de qualquer um de seus membros, poderão ser 
apresentados e lidos na assembleia geral, independentemente 
de publicação e ainda que a matéria não conste da ordem do 
dia.       



Deveres e Responsabilidades  
  

Deveres e Responsabilidades 
Art. 165. Os membros do conselho fiscal têm os mesmos deveres dos 
administradores de que tratam os arts. 153 a 156 e respondem pelos danos 
resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados 
com culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do estatuto. 
 
§ 1o Os membros do conselho fiscal deverão exercer suas funções no 
exclusivo interesse da companhia; considerar-se-á abusivo o exercício da 
função com o fim de causar dano à companhia, ou aos seus acionistas ou 
administradores, ou de obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz 
jus e de que resulte, ou possa resultar, prejuízo para a companhia, seus 
acionistas ou administradores.  
§ 2o O membro do conselho fiscal não é responsável pelos atos ilícitos de 
outros membros, salvo se com eles foi conivente, ou se concorrer para a 
prática do ato.  
§ 3o A responsabilidade dos membros do conselho fiscal por omissão no 
cumprimento de seus deveres é solidária, mas dela se exime o membro 
dissidente que fizer consignar sua divergência em ata da reunião do órgão e a 
comunicar aos órgãos da administração e à assembleia geral.  



Art. 165-A. Os membros do conselho fiscal da companhia aberta deverão 
informar imediatamente as modificações em suas posições acionárias na 
companhia à Comissão de Valores Mobiliários e às Bolsas de Valores ou 
entidades do mercado de balcão organizado nas quais os valores mobiliários 
de emissão da companhia estejam admitidos à negociação, nas condições e 
na forma determinadas pela Comissão de Valores Mobiliários.  



 

 

FIM 


